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Aos doze dias do mês de outubro do ano de dois mil e vintê e três, na sede da Junta de

FregLresia de Mourão, compareceram como outorgantes;

PRIMEIROi losé Duarte Costa FÉnco, NIF 233238484, casado, natiiral da freguesia de

Amareleja, concelho de Moura e residente na Rua Reverêndo Deão de Alcântara Guerreiro,9,

7240-268 Mourão outorgando na qualidade de Presidente da lunta de Frêguesia de MouÍão,

e em repíesentação de§ta, para o que foi dêviamente autorizada êm reunião desta lunta de

Frêguêsla rêalizada no dia oito de outubro de 2021, conforme poderes que lhe forâm

conferidos nos termos do artlgo 34o do Decreto-Lei n.o 169/99 de 18 de setembro, com as

alierações introd!zldôs pela Lel no 7512013, de 12 dê Setembro, que intervém neste contrato

na qualidade de Presidente da lunta de Freguesia, entidade equiparada a pêssoa co,etiva n.o

507024338. e em representação da mesma;

SEGUNDOT Joaquim l'4anuel Gomes MaÍtins, NIF 244128693,solteiío, naturalda freguesia de

Amareleja, concelho de l\4oura, residente em Rua Doutora Domitília Mirônda de Carvalho, n

10 - 2 êsqueÍdo, freguêsiê dê Santa I\4ar1ê ê Santiago (Tavira) e concelho dê Tavira , portador

do cartão de cidadão no 12930770/1, emitido pela Republica Portuguesâ, com validadê até

03 de agosto de 2031, outorgando na qúalidade de gerente do Stônd Classe Gentil., com sede

no sitio do Arroio cxp.237 Í, 8800-101, Frêguesia de Tavira e concêlho de Tavirai conforme

Inicio dê àtividade com o código 9996004722597 a qual coníere ao mesmo plenos poderes

parô assinar o presente contrato.

Tendo em contê:

ê) A decisão de êdjudicação pelo Executivo é de 2a109/2O23, relôtiva ao procedirnento

de consulta prévia pêra aquisição dê viâturã de transporte de passãgêirôs - I lugares

n.o Ll2O23t e

b) O Slbsequente ato de aprovação da rninuta do contràto, iqualmente apÍovado pela

decisão de adjudicação pelo Executivo é de za/09/2023,

considerandoi

quê a despesa inereôte a este contrato, têrn coberturá orçômental na rubrica contabilística

oloooo/0701o6o200

É celebrado o presente contrato, no9 termos das seguintes cláusulasi
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Cláusula 1.4

( Obleto)

O presênte contrato tem por objeto a aquisição de uma viatura ligeira usada de transporle

de passageiros - 9lugares.

Cláusula 2.4

(Preço e condlçõês de pagamento)

1. O presente contrato é âdjudicâdo pelo montante dê 23.943,09€ (vintê e três l'4il

Novêcentos e Quarenta e Três Euros e Novê Cêntimos), acrescido de IVA à taxa lêgal em

vigor no montante de 5.506,91 € (Cinco mil Quinhêntos e Seis euros e Noventa e Um

cêntimos).

2. A quantiô devida no número ênterior deve ser paga pela lunta de Freguesia ao segundo

outorgante após trinta dias a contar dê receção Pela mesma da respetiva f.tura, a quêl só

pode ser emitida após o vêncimento dã obrigação respetiva.

3, Para os efêitos do número anLerior, a obrigâção considera_se vencida com a entrega dos

bens objetô deste contrato ao primeiro outorgante.

Cláusula 3.4

(Prazo)

O contrato mantém-se em vigor até à êntrega do bem ao primeiro outorgante em

conformidade corn os respetivos termos e condições e o disposto na lêi, sêm prejLrízo dês

obrigações âcessórias que devam perdurâr parâ atém da cessôção do contrôto.

Cláusúla 4.4

(Local de entrega)

1. O bem objeto do contrato dêve sêr êntregue no local indicado pela Junla de Freguesia dê

Mourão, nomeadamente na sedê da lunta de Freguêsia, sito na Rua Sombeiros Voluntários

de Mourão. n.o 7, 7240-221 lvlourão, todos os dias úteis, das th00m às 12h30m e dôs 13h30m

às 17h00m, no prazo máximo de 66 dias seguidos.

2. Pâra efeitos do disposto no número ênter1or, o prazo de entrega conta-se a partia dâ data

da outorga do presente contrato.

Cláusulã 5.a

(siqilo)

O fornecedor deve guardar sigilo sobre todà a lnformação e documentâção, técnica e não

técnica, comêrcia ou outra/ relativa à entdade adjLrdicante, dê que possa ter conhecimento

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato,
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas

a tercêiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado

direta e exclusivamente à execução do contrato,

3. Exclui se do dever de sigilo previsto ô informação e a documentação que fossem

comprovadamente do clomínio público à dôta da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que

este sejê legãlmente obrigado a revelar, por forçô da lei, de processo júdicial ou a pedido de

autoridades regu,adoras ou outras entidades administrativas competentes.

Cláusula 6.4

(Cessão da posição contratual)

O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratuôl ou qualquer dos direatos e

obrigações decorrentes do presente contrato sem autorização dô êntidadê adjudicânte.

cláusula 7,à

(penatidades)

1, Pelo incumprimento de obrigações emêrgêntes do conlrato, a Junta de Frêguesia de lvlourão

podê exigir do prestador de serviços o pagãmento de umô pêna pecuniárÍa, de moôtante ô

fixar em função da grêvidade do incumprimento, nos sequintes termos:

ê) Pelo jnciJmprimento das dâtas e prazos de prêvistos no prêsente cadêrno de encãrgos, até

5olo do valor do contrato.

b) Em caso de resolução do contràto por lncurnprimento do foÍnecedoÍ, a entidade adjudicântê

pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 5./o do preço contratuâ1.

c) Ao valor da penô pecuniária prevista no número anterior são deduzidôs as importâncias

pagas pelo fornecedor ao abrigo do n,o 1r relativamente aos serviços cujo atrôso nâ respêtiva

conclusão tenha determinado a resolução do contrato.

e) Nê determinação da gravidade do incumprimento, a entidade êdjudicante tem em conta,

ôomêadamêntê, a duração da iífrêçâo, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do

fornecedor e as consequências do incumprimênto.

f) A entidade adjudicênte pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com

âs penâs pecuniárias devldas nos têrmos da presênte cláusulô,

g) As penas pecuniárias prêvistas na presente cláusula não obstàm a que a que a entidade

adjudicante êxúâ umô indêmnização pelo dano excedente.

Cláusrila 8,â

Resolução por parle da Junta de Faeguesia

1, Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidadê

adjudicante pode resolvea o contrato, a titulo sancionatório, no caso de o fornecedor violar

de forma grêve ou relterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.
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2, O direito de rêsoluçâo referido no nÚmero antêrior exerce-5e mediante dêclaração enviada

ao fornecedor,

Cláusula 9.ã

Resolução por parte do fornecedor

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecêdor pode

resolver o contÉto quando qualquer montante quê lhe seja dêvido estejê em divida há rnais

dê seis meses, excluindo iuros,
2. Nos casos previstos no n.o 1. o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração

enviada à entidade adjudrcênte, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaÍação,

salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nessê prazo, acrêscidas dos jLrros de

mora a qle houver lugar,

3. A resolução do contrato nos termos dos números antêriores não determinê a repetlção dês

prestôções já realizadas pelo fornecedor, cessândo, porém, todas as obrigações deste ao

abriqo do contrato.

Cláusula 10.à

(outros encargos)

São da responsabilidade do sequndo outorqante as despesas referentes aos custos do

contrêto.

Cláusulã 11.ã

(Foro competente)

Pârâ resolução de todos os litígios decorrentes do contrêto fica estipulâdê a competência do

TribunalAdministrativo e Fiscal de Évora, com expressa renúnciê a qualquer outrô, conforme

ponto 13 do Caderno de Êncêrgos.

Cláusula 12.a

(Elementos do contrato)

Fazem parte intêgrante do presênte contrato:

ô) O programa de procedimento;

b) O caderno de encargosi

c) A proposta ôdjudicada.

Cláusula 13.ê

(Disposiçôes finais)

Os pagamentos ao abrigo do presente contrato serão efetuados após a verificação dos

formalismos legais em vigor para o processamento das despesas públicas,

Pêlos representantes dos outorgantes, nâ quôlidade invocada, foi dito que os seus

representados aceitêm e se ob!-igam à intêgral cumprimeôto do presente contrato. com todas

as suas cláusulas e obrigações, decorrentes das condições da proposta e condições de
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pagamento, apresentâdas pela empresa adjudicatáriê e do respetivo caderno de encargos

apresentado pelê entidade adjudicante.

Declôram ôinda os representântes dos outorgôntês que têm pleno conhecimento do conteúdo

dos documentos que fazem parte integrante do processo a quê diz respeito este contrato,

Este contrato é Íeito em dúplicado, dele fazendo parte intêgrante todos os documentos neles

referencrados, que se anexam a este original,

E para que produza efeitos legais, vai ser cado pelos outorgantes.

Ô REPRESENTANTE

O REPRESÊNTANTE DO SEGUNDÔ ÕUTORGANTE

ú"r?a.
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